A POLÍTICA DA COMPETÊNCIA E PRODUTIVIDADE NA EDUCAÇÃO
INFANTIL: uma realidade na pré-escola das escolas públicas de Bom Jesus/ PI
RESUMO
Compreendemos a Educação infantil como a primeira etapa da Educação Básica, vivenciando a pré–escola de duas escolas públicas da cidade de Bom Jesus/ PI, participamos da rotina das professoras e dialogamos com elas sobre as suas realidades. Assim, para compreender como elas operacionalizam os campos de experiência e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento,utilizamos a teoria do social, a Etnometodologia, usamos o memorial da prática para apresentar as vozes das professoras que atuam na pré-escola. Apresentamos Coulon (1995), Ball (2001) a Legislação ( LDBEN- 1996, DCNEI -2010, BNCC - 2017); Vigotski (2010) e outros autores que dialogam sobre o currículo na Educação Infantil.
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ABSTRACT
We understand Early Childhood Education as the first stage of Basic Education, experiencing the preschool of two public schools in the city of Bom Jesus/PI, participating in the teachers' routine and dialoguing with them about their realities. Thus, to understand how they operationalize the fields of experience and the objectives of learning and development, we use the theory of the social, the Ethnomethodology, we use the memorial of practice to present the voices of the teachers who work in the preschool. We present Coulon (1995), Ball (2001) the Legislation ( LDBEN- 1996, DCNEI -2010, BNCC -2017); Vigotski (2010) and other authors who discuss the curriculum in Early Childhood Education.
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1 INTRODUÇÃO
A BNCC como política de currículo que apresenta discursos marcantes para desenvolver uma educação igualitária e democrática, fundamentada nas competências que os alunos podem adquirir no decorrer do processo de ensino e aprendizagem, torna a Educação Infantil um celereio de oportunidades capitalistas, fazendo das crianças os futuros adultos prestadores de serviço, sendo mão de obras fácil e qualificada. 

Nessa perspectiva a ideia da socialização e das brincadeiras são desconfiguradas para atender um sistema que vê a infância como crianças antiprotagonistas e com a necessidade de um adulto que ensine como, quando e o que fazer no seu processo formativo. Compreendemos que os adultos são atores que repassam os seus ensinamentso por meio da tradição, mas não podemos esquecer que as crianças de 0 a 5 anos, constroem e reconstroem o seu meio social e a cultural que estão inseridos. 

As crianças são protagonistas e atuantes na família, escola, igreja e outras instituições sociais. O currículo para Educação Infantil precisa considerar a criança e a sua atuação no mundo, e não delimitar ações privar o seu desenvolvimento humano. Assim, as questões envolvidas no campo do currículo no Brasil quase sempre são marcadas por contradições, controvérsias e insatisfações. Longe de ser um campo dos consensos o currículo é marcado com um “campo de tensões e disputas contínuas” (CURY; REIS; ZANARDI, 2018, p. 7), especialmente, entre estudiosos do campo da educação e legisladores. 

A ideia de um currículo mínimo no Brasil não é um tema novo, muito pelo contrário, está presente nos mais variados momentos da nossa história. Sua importância se cruza com a própria evolução da compreensão e importância da educação nacional (CURY; REIS; ZANARDI, 2018). Definir um currículo já é uma tarefa extremamente complexa e exaustiva, definir um currículo no Brasil, é ainda mais desafiador. Mas a nossa proposta é evidenciar duas escolas públicas da Educação Infantil da cidade de Bom Jesus/ PI e apresentar a operacionalização dos campos de experiências e dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento na prática das professoras. 

Metodologicamente, usamos a Etnometodologia, a teoria do social, que visa na concepção de Coulon (1995) apresentar os etnométodos construídos diariamente pelos atores socias. No caso dessa pesquisa os atores são as professoras da Educação infantil, o campo são as duas escolas públicas e a técnica para analisar a política de currículo é o ciclo de políticas, onde destacamos o contexto da prática, fundamentado em Ball (2001). Como instrumento para coletar os relatos das docentes, utilizamos o memorial da prática. 

Nos questionamos, como as professoras conseguem no seu cotidiano, avaliar, planejar e atender as demandas curriculares promovidas pela escola com base na BNCC? Como os campos de experiência e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento são operacionalizados? Para alcançar a esses questionamentos e discutir sobre política de currículo entram em cenas inúmeras questões: a nossa própria constituição histórica, as dimensões de um país que mais parece um continente, a diversidade não apenas de práticas sociais e culturais, mas, a diversidade de escolas, de formas de ensinar e o problemático campo da formação de professores. 

Ademais, na maioria das vezes, as discussões perdem de vista as questões teóricas que embasam os processos de ensino, as metodologias e a própria formação de professores, e, limitam-se, apenas, a configurar o currículo e a própria educação para corresponder aos ensejos das práticas capitalistas e neoliberais. 

Nossa pretensão, é primeiramente compreender a constituição das questões curriculares na Educação Infantil, a partir da BNCC, e, estabelecer uma relação com alguns pontos da teoria desenvolvida por Vigotski (1988; 2010; 2018). Dada à impossibilidade de analisar o documento como um todo, focaremos, especialmente, na questão de qual o entendimento da BNCC sobre o que é ser criança e se apresenta a noção de experiência. Em seguida, apresentaremos a escola e os relatos das docentes com foco na operacionalização do currículo na prática da pré -escola.
2 VIGOTSKI E A BNCC DA EDUCAÇÃO INFANTIL: é possível estabelecer uma relação?
Como dissemos a questão do estabelecimento de um currículo mínimo para a educação brasileira é um tema recorrente não apenas nas reflexões de educadores, como é também pauta do Estado. Ao logo do tempo, o Estado tem assumido para si1 a responsabilidade de pensar e fixar o currículo nacional, o que apesar de necessário, é também muito problemático, de modo especial, na realidade brasileira. 

A Educação Infantil no Brasil é outro ponto da história da educação brasileira por muito tempo negligenciado pelo Estado. Até pouco tempo atrás, a educação para infância era considerada responsabilidade da Assistência Social, o que a configurava com uma prática assistencialista do Estado e não como uma de suas obrigações e direito da criança. A redemocratização do país, a mobilização em torno da nova Constituição Federal, os movimentos sociais e os debates empreendidos pelas Associações de Pesquisa em Educação foram responsáveis por modificar este cenário, introduzindo a Educação Infantil como integrante da educação básica e direto da criança. 

Assim, a Educação Infantil, conforme Art. 29 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, passa a ser a “primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”. Além da determinação da Educação Infantil como a porta de entrada da Educação Básica, a Constituição Federal (1988), ratificada pela LDB (1996), apontam para a necessidade do estabelecimento de uma Base Nacional Curricular Comum não apenas para a Educação Infantil, mas, para toda a Educação Básica. 


1 Para maiores detalhes da história do currículo oficial do Brasil, remetemos ao texto de Cury, Reis e Zanardi (2018) que recuperam o tema na perspectiva história desde a Constituição de 1823 até os dias atuais.
A BNCC/Educação Infantil, parte do conceito de criança já estabelecido pelas DCN’s (2009)2 da Educação Infantil, que define criança, como:
Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009, p. 14).
Embora a BNCC parta de uma definição de infância até que um pouco sofisticada, não podemos deixar de mencionar que, no seu interior, o que se compreende é uma visão muito diferente, especialmente pela forma como o documento impõe uma organização sobre o processo de ensino-aprendizagem de bebês, crianças bem pequenas e pequenas, visto que, a BNCC enquanto politica curricular sintoniza-se com as ações politicas que “inscrevem as crianças na lógica do vir-a-ser, concebendo-as como futuros adultos, porém, centrando pouco nas especificidades das crianças no presente” (CURY; REIS; ZANARDI, 2018, p. 103). Por essa lógica, não se considera o desenvolvimento da criança como um ser integral, mas, uma adaptação voltada à lógica do mercado e de sociedade produtiva e neoliberal. 

Vigotski (1988), por sua vez, compreende a criança como um ser eminentemente social, como um sujeito que aprende e se desenvolve sintonizado com o meio em que está inserido. A posição de Vigotski é a de que a sociedade deve compreender e se estruturar de maneira que as necessidades da criança sejam atendidas, reconhecendo-a como um ser em constante aprendizagem e franco desenvolvimento. 
Ainda de acordo com Vigotski (2018, p. 18) “uma das questões mais importantes da psicologia e da pedagogia infantil é a da criação na infância, do desenvolvimento e do significado do trabalho de criação para o desenvolvimento geral e o amadurecimento da criança”, assim, o trabalho docente deve buscar refletir sobre os espaços adequados ao trabalho com as crianças, sintonizado com suas brincadeiras e demais formas de interação, nas atividades de ludicidade, nas brincadeiras do faz de contas e interações sociais. 


2 As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil foram divulgadas pelo MEC, no ano de 1999 e reformuladas em 2009. Trata-se do primeiro documento a estabelecer diretrizes para a construção das propostas pedagógicas das escolas de educação infantil. Um ano antes, em 1998, o MEC havia divulgado os Referenciais Curriculares da Educação Infantil – RCNEI, um documento que estabelecida um retrato da infância e das práticas escolares até então existentes no Brasil. O RCNEI constituía-se como um documento consultivo, enquanto que as DCN’S eram documentos de natureza mandatária.
Entretanto, embora importantes, a BNCC distancia-se muito das indicações vigotskianas. Na realidade, como se trata de um documento mais semelhante a um receituário e com um currículo prescrito e unificador, a Base peca, especialmente, ao tratar, ou melhor, em não tratar dos aspectos do cotidiano da prática pedagógica na Educação Infantil, e, ainda por parecer desconsiderar a ideia de desenvolvimento infantil, “a BNCC é lacunar, incluindo afirmações genéricas e pretensamente autoexplicativas, como por exemplo a ideia de cuidar e educar, ou ainda, a ideia de campos de experiência, ambas conceitualmente não desenvolvidas [...]”(CURY; REIS; ZANARDI, 2018, p. 103). 

A BNCC como política de currículo que apresenta discursos marcantes para desenvolver uma educação igualitária e democrática, fundamentada nas competências que os alunos podem adquirir no decorrer do processo de ensino e aprendizagem, torna a Educação Infantil um celereio de oportunidades capitalistas, fazendo das crianças os futuros adultos prestadores de serviço. O foco da educação, a partir da BNCC, é formar mão de obra barata, não há uma preocupação com o desenvolvimento infantil, tampouco com o próprio interesse da criança, o que é uma questão problemática, uma vez que, como aponta Vigotski (2010, p. 163) “[...] toda aprendizagem só é possível na medida em que se baseia no proprio interesse da criança. Outra aprendizagem não existe. Toda a questão consiste no quanto o interesse está orientado na linha do proprio objeto de estudo e ao relacionado a influencias externas a ele [...]”. 

A BNCC não apenas desconfigura essas relações, como a propria ideia de socialização e de brincadeiras, tão importantes a infância, são menosprezadas para atender um sistema que vê as crianças antiprotagonistas e com a necessidade de um adulto que ensine como, quando e o que fazer no seu processo formativo. Compreendemos que os adultos são atores que repassam os seus ensinamentso por meio da tradição, mas não podemos esquecer que as crianças de 0 a 5 anos, constroem e reconstroem o seu meio social e a cultural que estão inseridos. 

Segundo Vigostski (1998), a criança precisa ser incentivada, considerando as suas necessidas, pois uma criança de 4 anos tem interessses e uma possível maturação diferente de uma de 1 ano. Porém, o currículo, a escola, o sistema e os adultos imprimem as suas concepções e os seus ideais, desconsiderando que a criança é o protagonista da sua história. 

E, concordamos com as ideias de Vigostski (1998), quando ele pontua que o brinquedo e o brincar estão no cenário infantil como peças essenciais para a sua formação e desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, sociais, cognitivos e psíquicos. Posição semelhante, encontramos também em Vigotski (2018), quando destaca a importância da brincadeira na atividade de criação e imaginação:
A brincadeira da criança nao é uma simples recordação do que vivenciou, mas uma reelaboração criativa de impressoes vivenciadas. É uma combinação dessas impressoes e, baseada nelas, a construção de uma realidade nova que responde às aspirações e aos anseios da criança. Assim como na brincadeira, o ímpeto da criança para criar é a imaginação em atividade (VIGOTSKI, 2018, p. 18).
A brincadeira é, pois um instrumento essencial ao desenvolvimento infantil e extremamente significativo de experiências. Entretando, a BNCC com seu discurso sedutor, territorializado de ideologias homogeneizadoras, reduz a ação do brincar para a prática de criar pensamentos empreendedores; miniminiza a fala do aluno para mostrar que ele deve escutar e fazer o que o sistema propõem como correto; e restringe a prática docente, regulando e desqualificando a prática docente.
Embora reconheçamos que o nosso país estava necessitando de reformulações no currículo para atender as mudanças sociais, cremos que um currículo unificador não atende as especificidades de um país tão diverso, com escolas estabelecidas em diferentes regiões. Ainda que a BNCC não se constitua como o currículo propriamente dito, mas como a referência para a construção dos currículos pela escola, ela rege, normatiza os documentos curriculares dos estados e municípios, destacando as habilidades e competências essenciais para serem desenvolvidas na Educação Básica.
Sua base unificadora desmonta a ideia de transformação social, sendo um mecanismo de disseminação de conteúdos, fortalecendo os ideais neoliberais e mercadológicos. Assim, podemos sentir que a BNCC modificou a sua rotina, as formas de ensinar e a propria compreensão do que é ser criança. 

Com a BNCC a rotina na pré-escola modifica-se, pois a maneira de pensar o planejamento mudou e consequentemente os recursos e as práticas são transformadas. No contexto atual, a base apresenta os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, são eles: conviver, brincar, participar, explorar, expressar, conhecer-se. Esses direitos articulam-se aos campos de experiência: (1) o eu, o outro e o nós; (2) corpo. Gestos e movimentos; (3) traços, sons, cores e formas; (4) escuta, fala, pensamento e imaginação; e, (5) espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. A ideia de experiência para o desenvolvimento infantil é essencial. Como diz Vigotski (2018), ao falar da experiência criadora na atividade de imaginação,
[...] a atividade criadora da imaginação depende diretamente da riqueza e da diversidade da experiência anterior da pessoa porque essa experiência constitui o material com que se criam as construçoes da fantasia. Quanto mais rica a experiencia da pessoa, mais material está disponível para a sia imaginação. [...] (VIGOTSKI, 2018, p. 24).
Quanto mais experiências ela vivenciou e poderá vivenciar, mais ricas serão suas atividades criadoras. Portanto, é extremamente válido e importante que a BNCC aponte para a noção de experiências, especialmente, quando essa noção se volta para a adoção da perspectiva pedagógica de formação da criança. Afinal, como diz Vigotski (2018), quanto mais se amplia a experiência da criança, mais bases sólidas se constroem para a sua atividade de criação, “quanto mais à criança viu, ouviu e vivenciou, mais ela sabe e assimilou; maior é a quantidade de elementos da realidade de que ela dispoe em sua experiência; sendo as demais cirscunstâncias as mesmas, mais significativa e produtiva será a ativdade de sua imaginação” (VIGOTSKI, 2018, p. 25).
Como dissemos a BNCC incorpora a noção de experiência no seu texto, embora, essa abordagem seja considerada enviesada. Há uma compreesão equivocada da experiência, esta considerada como episódica e considera a aprendizagem não numa perspectiva espiral, que avança, mas que pode voltar, recomeçar, trata a aprendizagem como uma escada em que o sujeito avança num crescente acumulativo de absorção dos conteúdos formais (CURY; REIS; ZANARDI, 2018).
Assim, como se pode perceber a BNCC apresenta-se como um documento problemático em muitos aspectos, o que aponta para uma complexidade imensa para o campo educacional, uma vez que, ela não apenas orienta, mas, sobretudo define as matrizes para a construção das propostas pedagógicas das escolas. Além disso, não aprofunda vários aspectos essenciais à aprendizagem das crianças, como a questão do desenvolvimento infantil, as experiências e a própria compreensão do que é ser criança.
3   O CONTEXTO DA PRÁTICA: os relatos das professoras da Educação Infantil sobre a operacionalização da BNCC
A Base Nacional Comum Curricular para Educação Infantil traz os campos de experiências, mas não explica que “campos” ou “experiências” são essas, pois compreender o que os conceitos apontam é necessário para prática do professor, dessa maneira essas palavras permitem várias interpretações. A palavra campo, pode remeter a ideia de território, espaço, ambiente, ou setores, porém na BNCC (2017) são os campos direcionados aos componentes currículares.
Ao pensar em experiência, em nossas reflexões partimos de Larrosa (2002, p. 11) “a experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca”. Ou podemos compreender como um momento vivido, sentidos e possivelmente relatável pelos atores sociais, conforme Coulon (1995) o mundo é relatável e os atores sociais falam sabem falar sobre as suas experiências e seu cotidiano, assim, frisando as concepções de Garfinkel citado por Coulon (1995), o ator social não é um idiota cultural, ele vive e apresenta a sua voz para o mundo interagindo com o outro.
Dessa maneira, compreendemos quando a professora Rosa da escola A, demonstra em suas palavras não entender o que significa os campos de experiência, ela diz: preciso colocar no planejamento atividades ligadas aos campos de experiência que estão na BNCC, só que não entendo bem o que significa esses campos (MEMORIAL B, 2022). E a professora Margarida da escola B compartilha com o mesmo sentimento, expressando: ser professora da Educação Infantil ficou complicado com essa BNCC, devemos fazer tanta coisa que nem conheço o documento direito (MEMORIAL B, 2022).
Ser professora da Educação Infantil é destinar o seu tempo para elaborar práticas visando a infância e comprometida com a responsabilidade de ensinar para atuar no mundo social. A professora Rosa trabalha em uma escola pública com estrutura física básica para atender as crianças de 4 anos, porém esteticamente os espaços são limitados, não havendo uma área para as crianças brincarem, considerando que os desenhos infantis desse ambiente estão sem cor, forma e envelhecidos. Porém, a escola B local de trabalho da professora Margarida é uma creche planejada para acolher crianças de 0 a 5 anos. 

De acordo com esse cenário, apresentamos realidades diferentes e por isso a BNCC para Educação infantil, pode dificultar os processos de compreensão das múltiplas infâncias e da diversidade inerente na escola. Como podemos dialogar sobre uma escola democrática, que prima pelo desenvolvimento integral da criança e ser aquela direcionadora de práticas para empreender e transformas os alunos em seres autônomos, se as escolas públicas não oferecem esses recursos. Passamos a pensar, como o discurso neoliberal impresso nessa política de currículo modifica a rotina das professoras, pois “a política é feita pelos e para os professores; eles são atores e sujeitos, sujeitos e objetos da política” (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2012, p.13). 

A professora Rosa no seu planejamento demonstra preocupação, assim ela relata que: preciso colocar os códigos que estão na base que estão ligados com os objetivos de aprendizagem e depois olho para os campos de experiência e seleciono qual eu vou usar e se no livro didático tem atividades para trabalhar o campo escolhido. Temos uma questão do livro didático ele é do Programa Alfa e Beto. (MEMORIAL A, 2022). E a professora Margarida em seu planejamento ela descreve algumas etapas, ela diz: primeiro eu vejo o que o livro didático referente ao Programa Alfa e Beto tem, depois faço a associação com os campos e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. Esse programa não é bom e com a Base ficou mais difícil.( MEMORIAL B, 2022). 

Esses programas comprados pelas prefeituras que ofertam um discurso envolvente, não considera as vozes dos professores e a realidade das escolas, eles buscam números e quantificam processos para mostrar os avanços dos alunos. Sendo complicado para as professoras compreender e articular um programa com a BNCC para Educação Infantil. A repetição de códigos no planejamento não tem significado para o professor e nem para o aluno, pois é visto como um requisito obrigatório que precisa fazer parte do documento. 

A prática das professoras precisa ser coerente com a realidade, como diz Freire (2013), a prática do professor exige uma definição, uma postura, uma ação sem neutralidade. Observamos como as professoras realizam tentativas de atrelar as suas práticas as obrigatoriedades do sistema, mas elas estão incomodadas com a ausência de auxílio para coordenar ações que possam ser significativas para os alunos. 

De acordo do Kramer (2011), o mundo ofertado para as crianças é aquele com ausência de entendimento e escuta do outro; a violência, a morte e outras mazelas sociais são direcionadas para a infância, observamos a falta de diálogo e o desprezo com os problemas do outro. Assim, a autora nos desperta para refletir sobre as ações gestoras que não respeitam a realidade do professor da Educação Infantil, fazendo com que a sua prática seja fragmentada e impulsionando as docentes a transgredirem regras para vê os seus alunos se desenvolverem. 

Para operacionalizar os campos de experiência e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento as docentes obtiveram alguns dias de planejamento coletivo e formações com base na leitura acrítica do documento, fazendo-as compreender que é a BNCC é um documento normativo, obrigatório, que deve estar presente nos planejamentos e consequentemente ser vivenciado na sala de aula. 

Mas a política curricular necessitava de discussões amplas, com profissionais da educação que indicassem sugestões para trabalhar com elementos contidos na base, realizar oficinas, fazer acompanhamentos da prática, sem a ação fiscalizadora e autoritária, interligar os estudos e pesquisas da Universidade com a realidade da Educação infantil do município e assim elaborar estratégias pedagógicas de ensino. 

Diante do exposto, observamos que a BNCC para Educação Infantil, precisa ser vista nas formações destinados aos professores da rede, considerando as dúvidas que são pertinentes e reavaliar a existência do programa Alfa e Beto, para as professoras não se sentirem lançadas a sorte, expressão utilizada constantemente pela professora Rosa da escola A.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
De acordo com as vivências no campo e dos relatos das professoras, compreendemos a necessidade de nas pesquisas em educação trazer as narrativas das docentes, pois são elas que vivem a política declarada nos documentos curriculares oficiais. A escola e comunidade em coletivo podem de modo democrático pensar ações, organizar formações e vincular os saberes da comunidade com o currículo e assim propor uma parte diversificada que possa ir além dos muros da escola.
As professoras da Educação Infantil têm a obrigatoriedade de ensinar as crianças de maneira lúdica, reconhecendo que essa etapa tem as suas especificidades, onde o cuidar e o educar são eixos norteadores e precisam estar articulados com os campos de experiência e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. Reconhecemos que, o currículo é uma arena de poder, sendo os detentores do discurso neoliberal os manipuladores do sistema. 

Observamos a necessidade das duas escolas citadas nesse artigo, construir rodas de discussão para dialogar sobre as reais necessidades da infância e da pré-escola relacionada com a BNCC. Lembrando que, o programa Alfa e Beto, foi comprado pelo município de Bom Jesus/PI, com o objetivo de aumentar os índices escolares, fazendo com que os alunos possam alavancar nas provas e desenvolvendo a leitura e a escrita com rapidez. 

Porém, as professoras estão confusas com o processo de interligação e descordam com algumas questões que surgem no material didático, conduzindo os alunos a realizarem atividades na folha, esquecendo por algum momento o livro didático. Contudo, esse material precisa no fim do ano está completo, respondido e organizado, mesmo não sendo significante para criança. 

Diante do exposto, a formação crítica com professores da Educação Infantil é necessária; as vozes dos docentes precisam ser escutadas ao invés de julgadas; e a BNCC juntamente com os programas adquiridos pelo município precisam ser reavaliados coletivamente, pois compreendemos que a escola democrática é aquela que usa os instrumentos democráticos, como: a escuta coletiva, votação de planos e ações entre a comunidade escolar e a família e a prática de inserir os alunos nas discussões e problemas escolares.
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